
PROCESSO N9 13128-000.032/90-31 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

YSS/

Sessdo de 19 ap. grl "t rl de 19, cl	 ACORDÃO N2 106-4.804

Recurso n 2: 68.217 - PIS DEDUÇÃO EX: DE 1988

Recorrente: GONÇALVES & RORIZ LTDA.

Recorrido: Dire EM GOIÂNIA - GO

PIS/DEDUÇÃO - CONTRIBUIÇÃO - Quando não infirma
da a decorrência, a decisão adotada no processo
matriz estende seus efeitos ao processo decor-
rente. É devida á contribuição para o PIS,calcu
lado sobre o imposto de renda suplementar exigi
do e mantido no processo matriz instaurado con-
tra a pessoa jurídica. .
Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de

recurso interposto por GONÇALVES & RORIZ LTDA.

ACORDAM os Membros da Sexta Cãmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala da Sessões(PF), em 12 de agosto de 1992

AQU

	

	 liagrégliE OLIVN RA - VICE-PRESIDENTE NO EXER
CICIO DA PRESIDÊNCIA

P • e5.•rIR 0, 4 DE Émia:'-'• • • TI* VIANNA - RELATOR
fah ,Zet.

VISTO EM CARLO DE ENNA MENDES	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: ,Pt. sur 1992 	 NACIONAL

Participaram,ainda, do presente julgamento,os seguintes Conselhei-

ros: MARIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, FUAD GABRIEL

YAZBECK, ADELMO MARTINS SILVA.
•

DALIEFP/DF- SECOS Nt 084/90	 J.H.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13128-000.032/90-31

mim:moro: 68.217

AÇORDA° N2 : 106-04.804

RECORRENTE: GONÇALVES & RORIZ LTDA.

RELATÓRIO

O presente processo decorre do dé n9 -101.287, no. qual

a ora recorrente teve seu recurso indeferido, por ter-se caracteri-

zado naquele feitojarbitramento de lucro, a irregularidade de

escrita fiscal , no que,foi apurada incidência do imposto de renda

pessoa jurídica e, conseqüentemente o PIS DEDUÇÃO a que se refere'

este processo.
•

As -cominações legais e os fatos estão bem caracteri-

zados os autos e tanto a impugnação, quanto o recurso, não tempes

tiva.

É o relatório.

DAMEFP/OF - 9E009 p12 065/20
SR
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Acórdão n9 106-04.804

VOTO

Conselheiro PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA, Relator:

O processo foi regularmente instaurado, está devidamen-

te instruido, é decorrente do de n9 101.287 e o recurso é tem-.

Pestivo.

Tratando-se de PIS DEDUÇÃO, decorrente deiprocesso prin-

cipal cujo recurso foi negado provimento, conheço deste recurso

para, nõ mérito, também negar-lhe provimento.

Este o meu voto.

Brasil -(DF), em 1 ee - = • de 1992

PAULO p' " IP:	 VIANNA - RELATOR

Imprensa Nacional
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